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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10680.005265/2005-69
Voluntario
3102-001.997 — 1* Camara /2* Turma Ordinaria
22 de agosto de 2013
Auto de Infracdo - Multa Regulamentar
N1COPEL COMERCIO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do fato gerador: 30/04/2004, 30/07/2004
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIF - Papel Imune

A falta de apresentagdo da DIF - Papel Imune no prazo estabelecido pela
Secretaria da Receita Federal enseja a aplicacdo de multa fixa para cada
periodo no qual a apresentagdo for feita em atraso.

APLICACAO DA LEGISLACAO TRIBUTARIA. PENALIDADE MENOS
SEVERA. RETROACAO.

Tratando-se de caso nao definitivamente julgado, a lei aplica-se a fatos
pretéritos quando comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da pratica da infragao.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora.

[assinado digitalmente]
Luiz Marcelo Guerra de Castro - Presidente.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé - Relatora.

Participaram, ainda, da sessdo de julgamento os conselheiros Nanci Gama,

Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho e José Fernandes do Nascimento.
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 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DIF - Papel Imune
 A falta de apresentação da DIF - Papel Imune no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal enseja a aplicação de multa fixa para cada período no qual a apresentação for feita em atraso.
 APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. PENALIDADE MENOS SEVERA. RETROAÇÃO.
 Tratando-se de caso não definitivamente julgado, a lei aplica-se a fatos pretéritos quando comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto da relatora. 
 
 [assinado digitalmente]
 Luiz Marcelo Guerra de Castro - Presidente. 
 
 [assinado digitalmente]
 Andréa Medrado Darzé - Relatora.
 Participaram, ainda, da sessão de julgamento os conselheiros Nanci Gama, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho e José Fernandes do Nascimento.
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório que embasou a decisão de primeira instância, que passo a transcrever.
Contra a contribuinte retro qualificada foi lavrado o Auto de Infração de fls. 05/07 para exigência de Multa no valor de R$ 28.500,00, decorrente da falta ou atraso na entrega da Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF- Papel Imune), relativamente aos trimestres 1º e 2° de 2004.
O lançamento foi amparado nos dispositivos legais relacionados na Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de Infração (fls. 06), merecendo destaque o art. 57 da Medida Provisória 2.158-35/2001, o art. 505 e § único do Decreto n° 4.544/2002 (RIPI12002), e o art. 12 da IN SRF N°71/2001.
Apôs ciência do Auto de Infração por via postal, em 29/04/2005 (fls. 18/19) e inconformada com o lançamento, apresentou a contribuinte, por via postal, em 30/05/2005, a impugnação de fls. 21/22, na qual, em síntese:
1°) alega que se encontra inativa desde novembro/2003, não tendo, portanto, realizado nenhuma operação durante o ano de 2004, o que vem a justificar a não entrega da DIF-Papel Imune, pois, estando inativa não operou com papel imune;
2°) pondera que o valor da multa fere o principio da razoabilidade, considerando-se o porte da empresa e as demais multas impostas pela SRF pela ausência de entrega de outras declarações;
3°) postula, ao final, seja declarada a insubsistência do auto de infração e anulada a multa aplicada.�.
Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa correspondente, a decisão proferida.
DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO.
 A não-apresentação, ou a apresentação da DIF-Papel Imune após os prazos estabelecidos para a entrega dessa declaração, sujeita o contribuinte à imposição da multa prevista no artigo 57 da MP 2.158-35.
Irresignada, a contribuinte recorreu a este Conselho repetindo as razões da sua Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.
 Conselheira Andréa Medrado Darzé. 
O recurso é tempestivo, atende as demais condições de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Conforme é possível perceber do relato acima, a presente controvérsia versa, essencialmente, sobre a multa pela entrega em atraso da DIF � Papel Imune.
A Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF-Papel Imune) foi instituída pela IN SRF 71/2001, alterada pelas IN SRF 101/2001 e 134/2002, dispondo nos seguintes termos.
Art. 10. Fica instituída a Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF- Papel Imune), cuja apresentação é obrigatória para as pessoas jurídicas de que trata o art. 1º.
Art. 11. A DIF - Papel Imune deverá ser apresentada até o último dia útil dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, em relação aos trimestres civis imediatamente anteriores, em meio magnético, mediante a utilização de aplicativo a ser disponibilizado pela SRF. (Redação dada pela IN SRF 134, de 08/02/2002)
Parágrafo único. (...)
Art. 12. A não apresentação da DIF - Papel Imune, nos prazos estabelecidos no artigo anterior, enseja a aplicação da penalidade prevista no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-34, de 27 de julho de 2001. (grifos meus)
MP 2.158-35/01
Art.57.O descumprimento das obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 1999, acarretará a aplicação das seguintes penalidades:
I-R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de fornecer, nos prazos estabelecidos, as informações ou esclarecimentos solicitados;
II-cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
Parágrafo único.Na hipótese de pessoa jurídica optante pelo SIMPLES, os valores e o percentual referidos neste artigo serão reduzidos em setenta por cento.
A Instrução Normativa 71/2001 foi, contudo, revogada pela Instrução Normativa RFB 976/09, por sua vez alterada pelas Instruções Normativas 1.011 de 2010, restando o texto como a seguir transcrito.
Art. 12. A não-apresentação da DIF-Papel Imune, nos prazos estabelecidos no art. 11, sujeitará a pessoa jurídica às seguintes penalidades:
 I - 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais) e não superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), do valor das operações com papel imune omitidas ou apresentadas de forma inexata ou incompleta; e
 II - de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para as demais, independentemente da sanção prevista no inciso I, se as informações não forem apresentadas no prazo estabelecido.
Parágrafo único. Apresentada a informação fora do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício, a multa de que trata o inciso II do caput será reduzida à metade.
A matriz legal das Instruções acima referidas é a Lei 11.945/09, que trouxe novas regras, alterando o valor das multas aplicadas.
Art. 1o Deve manter o Registro Especial na Secretaria da Receita Federal do Brasil a pessoa jurídica que: (...)
§ 3o Fica atribuída à Secretaria da Receita Federal do Brasil competência para:
I - expedir normas complementares relativas ao Registro Especial e ao cumprimento das exigências a que estão sujeitas as pessoas jurídicas para sua concessão;
II - estabelecer a periodicidade e a forma de comprovação da correta destinação do papel beneficiado com imunidade, inclusive mediante a instituição de obrigação acessória destinada ao controle da sua comercialização e importação.
§ 4o O não cumprimento da obrigação prevista no inciso II do § 3o deste artigo sujeitará a pessoa jurídica às seguintes penalidades:
I - 5% (cinco por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais) e não superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), do valor das operações com papel imune omitidas ou apresentadas de forma inexata ou incompleta; e
II - de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para as demais, independentemente da sanção prevista no inciso I deste artigo, se as informações não forem apresentadas no prazo estabelecido.
§ 5o Apresentada a informação fora do prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício, a multa de que trata o inciso II do § 4o deste artigo será reduzida à metade.
O artigo 57 da MP 2.158-35, remissão feita pelas Instruções Normativas revogadas, impunha multa de R$ 5.000,00 (ou R$ 1.500,00 para empresa optante pelo SIMPLES), por mês calendário, para as empresas que atrasassem a entrega da DIF-Papel Imune. A Lei 11.945/09 definiu multa fixa de 2.500,00 ou R$ 5.000,00, reduzidas pela metade se apresentadas antes de qualquer procedimento de ofício. 
Quando a lei nova impõe penalidade menos gravosa, deve ser aplicada a fatos pretéritos ainda não transitados em julgado, tal como disciplina o Código Tributário Nacional.
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos meus)
Conforme consta do auto de infração, o valor base de R$ 1.500,00, vigente à época da autuação para a empresa optante do Simples, foi aplicado onze vezes para a obrigação vencida em 30/04/2004 e oito vezes para a obrigação vencida em 30/07/2004. Assim, para todos os períodos a pena foi mais gravosa do que a determinada pela legislação superveniente, pois termina sendo superior ao valor de R$ 1.250,00, resultante da redução em 50% da multa de R$ 2.500,00 pela apresentação da DIF � Papel Imune antes de qualquer procedimento de ofício.
Nestes termos, VOTO POR DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso voluntário apresentado pela recorrente, mantendo a exigência de multa pela não apresentação da DIF - Papel Imune no prazo estabelecido, uma única vez, para cada ocorrência informada no auto de infração, totalizando o valor de R$ 2.500,00.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé - Relatora.
  




Relatorio

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério que embasou a decisdo de
primeira instancia, que passo a transcrever.

Contra a contribuinte retro qualificada foi lavrado o Auto de
Infracao de fls. 05/07 para exigéncia de Multa no valor de R$
28.500,00, decorrente da falta ou atraso na entrega da
Declaragdo Especial de Informagdes Relativas ao Controle do
Papel Imune (DIF- Papel Imune), relativamente aos trimestres 1°
e 2°de 2004.

O langamento foi amparado nos dispositivos legais relacionados
na Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal do Auto de
Infragdao (fls. 06), merecendo destaque o art. 57 da Medida
Provisoria 2.158-35/2001, o art. 505 e § unico do Decreto n®°
4.544/2002 (RIP112002), e 0 art. 12 da IN SRF N°71/2001.

Apos ciéncia do Auto de Infra¢do por via postal, em 29/04/2005
(fls. 18/19) e inconformada com o langamento, apresentou a
contribuinte, por via postal, em 30/05/2005, a impugnacdo de fls.
21/22, na qual, em sintese:

1°) alega que se encontra inativa desde novembro/2003, ndo
tendo, portanto, realizado nenhuma opera¢do durante o ano de
2004, o que vem a justificar a ndo entrega da DIF-Papel Imune,
pois, estando inativa ndo operou com papel imune;

2°) pondera que o valor da multa fere o principio da
razoabilidade, considerando-se o porte da empresa e as demais
multas impostas pela SRF pela auséncia de entrega de outras
declaracoes,

3°) postula, ao final, seja declarada a insubsisténcia do auto de
infragdo e anulada a multa aplicada.”.

Assim a Delegacia da Receita Federal de Julgamento sintetizou, na ementa
correspondente, a decisdo proferida.

DIF-PAPEL IMUNE. FALTA OU ATRASO NA ENTREGA DA
DECLARACAO.

A ndo-apresentagdo, ou a apresentagdo da DIF-Papel Imune
apos os prazos estabelecidos para a entrega dessa declaragdo,
sujeita o contribuinte a imposi¢do da multa prevista no artigo 57
da MP 2.158-35.

Irresignada, a contribuinte recorreu a este Conselho repetindo as razdes da
sua Manifesta¢ao de Inconformidade.

E o relatério.

Voto

Conselheira Andréa Medrado /Darzé.
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O recurso ¢ tempestivo, atende as demais condigdes de admissibilidade e dele
tomo conhecimento.

Conforme ¢ possivel perceber do relato acima, a presente controvérsia versa,
essencialmente, sobre a multa pela entrega em atraso da DIF — Papel Imune.

A Declaracdo Especial de Informacdes Relativas ao Controle do Papel Imune
(DIF-Papel Imune) foi instituida pela IN SRF 71/2001, alterada pelas IN SRF 101/2001 e
134/2002, dispondo nos seguintes termos.

Art. 10. Fica instituida a Declaracdo Especial de Informagoes
Relativas ao Controle do Papel Imune (DIF- Papel Imune), cuja
apresentacdo é obrigatoria para as pessoas juridicas de que
trata o art. 1°.

Art. 11. A DIF - Papel Imune devera ser apresentada até o
ultimo dia util dos meses de janeiro, abril, julho e outubro, em
relacdo aos trimestres civis imediatamente anteriores, em meio
magnético, mediante a utilizacdo de aplicativo a ser
disponibilizado pela SRF. (Redagdo dada pela IN SRF 134, de
08/02/2002)

Paragrafo unico. (...)

Art. 12. A ndo apresentagdo da DIF - Papel Imune, nos prazos
estabelecidos no artigo anterior, enseja a aplicagdo da
penalidade prevista no art. 57 da Medida Provisoria n°2.158-34,
de 27 de julho de 2001. (grifos meus)

MP 2.158-35/01

Art.57.0 descumprimento das obrigagoes acessorias exigidas
nos termos do art. 16 da Lei n® 9.779, de 1999, acarretard a
aplica¢do das seguintes penalidades:

I-R$  5.000,00 (cinco mil reais) por més-calendario,
relativamente as pessoas juridicas que deixarem de fornecer, nos
prazos estabelecidos, as informagoes ou esclarecimentos
solicitados;

1l-cinco por cento, ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor
das transagoes comerciais ou das operagdes financeiras,
proprias da pessoa juridica ou de terceiros em relagdo aos quais
seja responsavel tributario, no caso de informagdo omitida,
inexata ou incompleta.

Paragrafo unico.Na hipotese de pessoa juridica optante pelo
SIMPLES, os valores e o percentual referidos neste artigo serdo
reduzidos em setenta por cento.

A Instrug¢do Normativa 71/2001 foi, contudo, revogada pela Instrugao
Normativa RFB 976/09, por sua vez alterada pelas Instru¢des Normativas 1.011 de 2010,
restando o texto como a seguir transcrito.



Art. 12. A ndo-apresentagdo da DIF-Papel Imune, nos prazos
estabelecidos no art. 11, sujeitard a pessoa juridica as seguintes
penalidades:

1 - 5% (cinco por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais) e
ndo superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), do valor das
operagoes com papel imune omitidas ou apresentadas de forma
inexata ou incompleta, e

1l - de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e
pequenas empresas e de RS 5.000,00 (cinco mil reais) para as
demais, independentemente da san¢do prevista no inciso I, se as
mformagoes ndo forem apresentadas no prazo estabelecido.

Paragrafo unico. Apresentada a informagdo fora do prazo, mas
antes de qualquer procedimento de oficio, a multa de que trata o
inciso Il do caput sera reduzida a metade.

A matriz legal das Instrugdes acima referidas ¢ a Lei 11.945/09, que trouxe
novas regras, alterando o valor das multas aplicadas.

Art. 1° Deve manter o Registro Especial na Secretaria da Receita
Federal do Brasil a pessoa juridica que: (...)

§ 3% Fica atribuida a Secretaria da Receita Federal do Brasil
competéncia para:

I - expedir normas complementares vrelativas ao Registro
Especial e ao cumprimento das exigéncias a que estdo sujeitas as
pessoas juridicas para sua concessdo,

II - estabelecer a periodicidade e a forma de comprovagdo da
correta destinagdo do papel beneficiado com imunidade,
inclusive mediante a instituicdo de obrigacdo acessoria
destinada ao controle da sua comercializag¢do e importagdo.

§ 4% O ndo cumprimento da obrigagdo prevista no inciso Il do §
3% deste artigo sujeitara a pessoa juridica ds seguintes
penalidades:

1 - 5% (cinco por cento), ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais) e
ndo superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), do valor das
operagoes com papel imune omitidas ou apresentadas de forma
inexata ou incompleta, e

Il - de RS 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) para micro e
pequenas empresas e de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para as
demais, independentemente da sangdo prevista no inciso I deste
artigo, se as informagbes ndo forem apresentadas no prazo
estabelecido.

§ 5% Apresentada a informacdo fora do prazo, mas antes de
qualquer procedimento de oficio, a multa de que trata o inciso Il
do § 4° deste artigo serd reduzida a metade.

O artigo 57 da MP 2.158-35, remissao feita pelas Instrucdes Normativas
revogadas, impunha multa de R$ 5.000,00 (ou R$ 1.500,00 para empresa optante pelo
SIMPLES), por més calendario, para as empresas que atrasassem a entrega da DIF-Papel
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Imune. A Lei 11.945/09 definiu multa fixa de 2.500,00 ou R$ 5.000,00, reduzidas pela metade
se apresentadas antes de qualquer procedimento de oficio.

Quando a lei nova impde penalidade menos gravosa, deve ser aplicada a fatos
pretéritos ainda nAo transitados em julgado, tal como disciplina o Codigo Tributario Nacional.

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplicacdo de penalidade a infragdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragdo,

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de agdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na
lei vigente ao tempo da sua prdtica. (grifos meus)

Conforme consta do auto de infragdo, o valor base de R$ 1.500,00, vigente a
época da autuacdo para a empresa optante do Simples, foi aplicado onze vezes para a obrigagao
vencida em 30/04/2004 e oito vezes para a obrigacao vencida em 30/07/2004. Assim, para
todos os periodos a pena foi mais gravosa do que a determinada pela legislagdo superveniente,
pois termina sendo superior ao valor de R$ 1.250,00, resultante da reducdo em 50% da multa
de R$ 2.500,00 pela apresentagdo da DIF — Papel Imune antes de qualquer procedimento de
oficio.

Nestes termos, VOTO POR DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
voluntério apresentado pela recorrente, mantendo a exigéncia de multa pela nao apresentacao
da DIF - Papel Imune no prazo estabelecido, uma tnica vez, para cada ocorréncia informada no
auto de infragao, totalizando o valor de R$ 2.500,00.

[assinado digitalmente]
Andréa Medrado Darzé - Relatora.



